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As velozes e intensas mudanças soeiais 
que vivemos nas últimas duas décadas 
refletem-se nas instituições. Os debates 
atuais giram em torno de novos 
paradigmas de estruturação e 
administração das organizações. Cada 
uma das organizações sociais volta-se para 
o seu interior, discutindo sua missão e suas 
metas estratégicas para o próximo século, 
sem esquecer a interrelação com as outras 
organizações e com as várias esferas 
estatais e sociais. O ensino superior não 
escapa a esse exame crítico. A entrada do 
novo século e mesmo do novo milênio, 
com todas as mudanças econômicas, 
políticas e culturais que já se antecipam, 
impõe repensar as estruturas, os objetivos 
e a função social que o ensino superior, a 
universidade, a ciência & tecnologia e a 
profissão acadêmica desempenharão neste 
novo contexto. O Estado debruça-se sobre 
esse novo tema, assim como a própria 
Academia e mesmo a sociedade. Os atores 
dialogam e buscam o consenso, nem 
sempre fácil, nem sempre possível, na 
definição de políticas que dêem um novo 
formato, uma nova missão, um novo papel 
ao ensino superior, à ciência & tecnologia, 
à universidade e à profissão acadêmica. Os 
problemas que afetam ao Brasil, nesse 
sentido, não são simplesmente dele, são 
problemas comuns aos outros países do 
continente latino americano, ainda que em 
dimensões e condições diferentes.
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EspEciFicidAdEs e Perspectivas





PoLítícas PúbLicas e AcAdÊMÍcos: 

UM CASO (1e ÍMPACTO

María Zéíía Boròa Rocíia

O mundo tem mudado muito e rapidamente nas últimas duas déca­
das. Melhor seria dizer que as mudanças têm-se tomado mais visíveis. 
A sociedade, dita globalizada, impõe uma dinâmica que aturde. A eco­
nomia transmuda-se, a política assume novas formas, os valores 
alteram-se. O movimento social é frenético. A instabilidade é inerente 
ao tecido social. A volatilidade do movimento deixa-nos ‘sem chão’.

No modo de desenvolvimento denominado informacional, a unida­
de de valor é a informação. A produção e a conseqüente circulação da 
informação é, agora, o eixo em torno do qual organizam-se o mercado, 
o Estado e a sociedade. Estrutura-se uma nova divisão internacional do 
trabalho na qual o patamar mais elevado é ocupado pelos “produtores 
de alto valor com base no trabalho informacional"1 Isso equivale di­
zer que as economias mais capazes de gerar e divulgar novos 
conhecimentos e de transformá-los em tecnologia e em informação es­
tarão no centro dessa espiral. Exatamente em que consiste a atual 
dinâmica social: uma espiral - “uma curva gerada por um ponto móvel 
que gira em tomo de um ponto fixo”1. Portanto, uma curva em movi- * 1 2 

* Agradeço, penhoradamente, as observações de Bárbara Freitag e de Vilma Figueiredo, muito 
embora os meus limites nâo tenham permitido, no momento, absorver, de todo, as sugestões 
propostas por ambas.
1 - Castells, 1999: 160.
2 - Aurélio, 1999: 818.



206 María ZéLía Boròa RocÍia

mento cujo ponto fixo em tomo do qual giram a economia, os Estados, 
a política e até mesmo os mercados financeiros3 é a informação. Parti­
cularmente a informação especializada: a que advém do conhecimento 
científico.

3 - “...para sua operação e concorrência, o capital financeiro depende do conhecimento e da informação 
gerados e aperfeiçoados pela tecnologia da informação” (Castells, 1999:500)
4 - Deus grego, mensageiro do Olimpo, portador de asas nos pés que lhe dava velocidade, sua 
função estava associada à comunicação entre os deuses.
5 - Braverman, 1987.

A criação da informação e sua veiculação em rede são estratégicas à 
geração do conhecimento na atualidade. Graças ao fácil e rápido aces­
so, através da rede, aos conhecimentos produzidos (teorias, métodos, 
leis, fórmulas, novos materiais e instrumentos de pesquisa), o saber 
científico toma-se, tendencialmente, mais minucioso, mais profundo, 
mais velozmente criado e, paradoxalmente, mais fragmentado. Hoje, a 
facilidade de acesso à informação é primai à produção do conhecimen­
to científico. Este, por sua vez, consubstanciou-se, desde sua 
incorporação como fator de produção, por volta da segunda metade do 
século XIX, em alternativa de saída de antigos problemas sociais, em 
fonte geradora de novas angústias sociais, em janela que possibilita o 
vislumbre de horizontes novos. O conhecimento é, assim, ao mesmo 
tempo fonte causadora e solucionadora da instabilidade impregnada 
como fios que compõem a tessitura social. A informação, sua mais 
dileta cria que, portadora das asas de Mercúrio4, embriaga-nos a todos 
com sua quase velocidade da luz.

Nesse redemoinho social, novas profissões surgem, profissões de­
saparecem. Mas uma profissão parece firmar-se como pilar das 
mudanças de conhecimento, tecnológicas e de mentalidades: a profis­
são acadêmica (e, por extensão, todos os novos e variados tipos e 
modalidades de professor). Esta é uma tese ousada, que costumo de­
fender em sala de aula e que provoca riso nos alunos. Entretanto, desde 
a década de setenta que estudos demonstram o movimento de expan­
são do capital desbravando áreas e setores específicos, cada vez mais 
dependentes de conhecimento5. Utilizando a nomeclatura tradicional, 
já questionável, o setor da economia que mais se expande, desde os 
anos setenta, é o terciário e, neste, os setores produtores de conheci­
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mento e de informação e, por causa disso, de atividades, mercadorias e 
serviços novos como telecomunicações, informática, micro-eletrônica 
e, consequentemente, a educação. Dizer que vivemos em uma socieda­
de do conhecimento já se transmudou em lugar comum. Sociedade do 
conhecimento porque a produtividade contemporânea é “acionada subs­
tancialmente /.../pela produção e uso intensivos do conhecimento. ”6 7 
Estatísticas de desenvolvimento comprovam que a hegemonia econô­
mica, financeira, política, militar e cultural no mundo hoje está nas 
mãos das nações que produzem tecnologia de ponta. E produzem por­
que investiram e investem pesado em uma infra-estrutura científica que 
está, de forma ininterrupta, gerando conhecimentos puros e aplicados. 
Neste novo cenário, algumas profissões estão se delineando como es­
tratégicas, em especial aquelas que lidam diretamente com o 
conhecimento e a informação e, em particular, aquelas capazes de 
produzí-los. Cada vez mais, estudiosos demonstram que o ápice da pi­
râmide das profissões no mercado de trabalho será ocupado por aquelas 
que constituem “...os níveis mais altos de geradores de conhecimento/ 
manipuladores de símbolos /.../ o que chamo de trabalhadores ativos 
na rede, dirigentes e inovadores... Além do mais, as estatísticas de 
emprego demonstram que não há desemprego nas atividades de ensino 
e de pesquisa (considerando-se todos os níveis de ensino e todas as 
áreas do conhecimento), pelo contrário, há carência de pessoal qualifi­
cado, com acentuado grau de rotatividade dos profissionais, em especial 
nos setores de mais baixa qualificação. Desta forma, minha tese não é 
tão esdrúxula assim.

6 - Demo, 2000:07.
7 - Castells,1999:256.

Os clássicos apontam a profissão acadêmica como portadora de uma 
especificidade que a distingue das demais: o seu manuseio, a sua práti­
ca cotidiana e sistemática com uma atividade muito peculiar que é a 
produção e a difusão do conhecimento. Isso lhe confere não apenas 
uma dinâmica própria, mas um ethos que lhe é inerente e distintivo das 
demais profissões. Sem dúvida que essa identidade não é unívoca e 
monolítica, ao contrário, Clark (1983) ressalta o processo de fragmen­
tação cada vez mais rápido e profundo que sofre a estrutura científica,
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em virtude da especialização do saber. A ética acadêmica também está 
relacionada à estruturação do campo científico: quanto mais organiza­
da e sistematizada, em termos teórico-metodológicos, uma área do saber, 
isso confere contornos mais precisos ao ethos que guia a ação da pro­
fissão acadêmica nessa área. Maior amálgama ético, mais identidade. 
Essa é uma tendência que coloca a possibilidade não de uma, mas de 
múltiplas profissões acadêmicas. Entretanto, por maiores que sejam as 
fragmentações do campo científico e de seu clero, em comum, os auto­
res assinalam como elementos constitutivos da ética acadêmica que 
dão identidade a essa casta e que têm garantido a longevidade da uni­
versidade ao longo desses nove séculos: a liberdade, o auto-govemo, a 
diversidade e a vinculação umbilical entre a pesquisa e o ensino.

A liberdade acadêmica baseia-se no pressuposto de que qualquer 
hipótese é passível de ser investigada cientificamente, o que significa, 
por extensão, que qualquer conhecimento submetido aos cânones da 
academia é legítimo de ser ensinado. O saber científico, em seus mo­
mentos de criação e de divulgação, não aceita cabrestos, sejam de cunho 
religiosos, políticos, ideológicos e, principalmente, do senso-comum. 
Tal auto-suficiência tem sua raiz calcada na crença do conhecimento. 
Se existe um valor absoluto no meio acadêmico, este valor é o do co­
nhecimento científico como explicação racional de mundo, ainda que 
temporária: “a duras penas, a ciência investiu muito na desmistificação 
da realidade, através de expedientes crescentes de racionalização”1,. 
Se o conhecimento científico, cuja pretensão de validade aufere-se a 
partir do questionamento metódico, tenaz e radical constitui, pelo me­
nos, o caminho de busca da verdade (até que surja outra), esta só é 
possível de ser alcançada em um terreno fértil de liberdade. E se são os 
acadêmicos os produtores do conhecimento, que possibilita explicar a 
realidade e apontar possíveis alternativas de saída para os problemas 
da realidade, não há como aceitar governo em suas atividades que não 
seja o próprio. A luta histórica da universidade e da profissão acadêmi­
ca é, assim, a luta pela conquista de sua autonomia frente às outras 
formas de poder.

A liberdade de pensamento é, também, alicerce da diversidade no 
8 - Demo, 2000: 09.



PolÍTÍCAS PÚbliCAS E ACAdÊMÍCOS: UM CASO dE ÍMpACTO 209

meio acadêmico. A heterogeneidade de idéias, métodos, teorias, hipó­
teses e práticas consubstancia a fertilidade da academia e tem 
possibilitado sua renovação ao longo dos séculos. A diversidade que 
advém da investigação científica, ampliada para o ensino, possibilita a 
ventilação deste e, ao mesmo tempo, alimenta aquela: “ensinar a estu­
dantes significa, em parte, repensar os fundamentos de uma matéria: 
isto constitui uma espécie de pesquisa”9, por isso se diz da 
indissociabilidade pesquisa-ensino.

Se a liberdade constitui o húmus que fecunda e renova a produção e 
a difusão do conhecimento, este não existe sem a crença na força do 
conhecimento e a dedicação sistemática a sua incessante busca. O co­
nhecimento como valor é intrínseco ao mundo acadêmico, desde suas 
origens. Conhecimento como possibilidade de explicar a realidade e de 
transformá-la. A profissão acadêmica cultua esse deus e lhe incensa a 
imagem através de rituais cotidianos que empreende nessa busca pere­
ne. Rituais que incorporam uma dedicação paradoxal: ao mesmo tempo 
sistemática e criativa. Sistemática pelo apego rigoroso aos cânones teóri­
cos e metodológicos, criativa pelo usufruto da liberdade para inovar, 
mudar, transformar, revolucionar a realidade, o conhecimento e os pró­
prios paradigmas que dão legitimidade ao produzido. É como se esse 
deus conhecimento exalasse um ópio que entorpece e hipnotiza todo o 
seu clero que vive em função dele, ainda que o utilize como meio de 
sobrevivência. Por isso a profissão acadêmica tem um quê de insanida­
de, de religiosidade e de arte.

A independência do meio acadêmico tende a ser ressaltada de forma 
idílica e romântica, mas há muito que estudiosos desvelaram as rela­
ções de poder imbricadas endo e exo ao campo científico. Bourdieu 
(1994) mostra-nos como o campo científico é como qualquer outro, 
com monopólios, relações de força, lutas, estratégias, interesses, lu­
cros. Portanto, um campo minado onde a escala de independência das 
instituições científicas e do acadêmico resulta de uma complexa rede 
de relações de poder seja ao nível interno, seja em suas relações com o 
Estado. Clark (1983), por sua vez, relaciona o grau de autonomia do 
meio científico e, conseqüentemente, as relações de poder internas e 
9 - Minogue, 1981:56.
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externas à consolidação da área do conhecimento: quanto maior a 
estruturação/consolidação de uma área do saber, em termos teórico- 
metodológicos, maior a possibilidade de sua independência. Essa 
questão toma-se tão mais problematizadora em um contexto social 
globalizante como o nosso. Se, historicamente, o financiamento estatal 
tem garantido relativa autonomia às atividades acadêmicas em conjun­
turas políticas democráticas, a escassez cada vez maior de recursos 
obriga as universidades a desenvolverem novas estratégias na busca de 
financiamento advindo do mercado, o que leva a uma outra configura­
ção de alianças e de poder que termina por comprometer, em graus 
variados, a independência científica, direcionando objetos de estudo, 
investigações empíricas e, até mesmo, o produto final: o conhecimen­
to10 11 . Enfim, não somos, nunca fomos tão livres quanto gostaríamos.

10 - Vessuri, 1994.
11 - Goergen, 1996.

A difusão do conhecimento científico também não se dá de maneira 
tão linearmente idealista e democrática. O acesso ao saber científico sem­
pre se constituiu privilégio de um seleto grupo de iniciados que cumpre 
os diversos rituais de passagem. Obstáculos que vão desde os econômi- 
co-sociais aos mecanismos internos de seletividade inerentes à instituição. 
A sociedade democrática tem empreendido com ênfase a luta pela so­
cialização do saber como basilar à construção/consolidação da cidadania. 
Hoje, mais do que nunca, conhecimento toma-se recurso estratégico pois, 
nesse novo patamar de desenvolvimento social que atravessamos, a mer­
cadoria mais cara, mais procurada não é mais o produto concreto, palpável. 
E o conhecimento que se transforma em tecnologia ou banaliza-se em 
pastiche de conhecimento - informação - circulando na forma de novas 
mercadorias ou de novos serviços, através da mídia, da internet, nas sa­
las de aula que difundem o ‘conhecimento’ imediato, pragmático, 
consagrando a hegemonia do pensamento utilitarista como marca de nossa 
época” . E, apesar da profusão de meios de divulgação, a acumulação e a 
proteção do conhecimento científico produzido constitui-se, mais do que 
nunca, em fonte de poder e de hegemonia.

As conturbadas e cada vez mais velozes transformações na econo­
mia, na política e na cultura indicam a possibilidade da sociedade
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capitalista ocidental estar atravessando uma reestruturação12, motiva­
da por seu movimento de expansão e, nesse processo, está subsumindo 
e transformando as sociedades de estruturação e dinâmicas diferentes, 
em um movimento global. Tudo indica que chegamos a uma encruzi­
lhada: uma modernidade que se consolidou e se transcendeu muito 
graças ao saber racional e comprovado da ciência, produzido, princi­
palmente (mas não só), nas academias ao longo dos seus nove séculos 
de existência, e a superação dessa modernidade a partir dela mesma, o 
que requer, também, a mudança em uma estrutura secular - a universi­
dade - e em um ethos específico - o da profissão acadêmica.

12 - Esta é uma tese controversa, que ainda não é consenso entre os autores. Ver: Castells, op. cit.; 
Gadelha, 1997 e Sader & Gentili, 1995.
13 - Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
14 - Pela lei 5.540/68, a estrutura do sistema de ensino superior público era única: a universidade 
e esta, baseada na departamentalizaçào.
15-0 objetivo deste trabalho não é avaliar a política de ensino superior do atual governo. Ques­
tão, aliás, polêmica, que merece estudo detalhado.

A febre de reforma das instituições em nome dos ‘novos tempos’ 
inciou-se em fins dos anos setenta. Da empresa privada ao Estado, a 
universidade não podería ficar de fora desse movimento. Reformar as 
instituições em suas estruturas, funcionamento inclusive e, principal­
mente, cultura. E reformar a universidade em sua cultura implica a 
mudança do ethos que constitui a identidade, que consolida a existên­
cia e que confere prestígio à profissão acadêmica.

Os Estados ocidentais, em média, têm se empenhado muito nessa re­
forma, especialmente a partir desta última década. Da América do Norte 
à Europa, incluindo toda a América Latina, a literatura especializada re­
flete, critica e propõe alternativas à universidade. As políticas de Estado 
destinadas à mudança dos sistemas de ensino superior têm sido frenéti­
cas. No Brasil, incia-se com a lei de diretrizes e bases13 que configura 
maior flexibilidade ao sistema, superando a rigidez mono-estrutural14 da 
legislação anterior e rendendo-se à diversidade real do sistema. O atual 
governo brasileiro empenha-se em uma política múltipla que ataca vá­
rias frentes do sistema de ensino superior15. Objetiva, primeiramente, a 
expansão de todo o sistema. Para isso, entende que se faz necessário não 
só o aumento de matrículas, o crescimento das instituições e o surgimento 
de novas, mas também uma questão polêmica: a diversificação das insti­
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tuições para atender demandas diferenciadas, em especial no setor pú­
blico. A questão da qualidade também é ponto da atual política de ensino 
superior, empreendida através da avaliação da graduação (medida nova) 
e da pós-graduação (mecanismos já existentes e que estão sendo repen­
sados), além da discutida política de estímulo à docência, desenvolvida 
especificamente para as universidades públicas, com o objetivo de pren­
der os mais titulados no ensino da graduação. As propostas de mudanças 
curriculares estão surgindo como resultado das necessidades de qualifi­
cação profissional impostas pelo redimensionamento do mercado de 
trabalho, da flexibilidade permitida pela legislação e das políticas de ex­
pansão e de avaliação. Mas o ponto fulcral dessa política é a especialização 
das instituições de ensino superior e a sua conseqüente seletividade para 
o acesso ao financiamento público. Seletividade que vai ser constatada 
ao longo dos anos de forma comprovada pelo sistema de avaliação apli­
cado. Seletividade que vai-se consolidar através de nova estruturação 
organizacional que contemplará a especialização das instituições, seja 
por área de conhecimento, seja por função formadora - possibilidade pre­
vista na atual lei de diretrizes e bases e no projeto de autonomia 
universitária do governo. Avaliação-reforma institucional-especialização- 
seletividade-financiamento: as políticas públicas para o ensino superior 
brasileiro objetivam adequar a universidade e a profissão acadêmica aos 
‘novos tempos’.

Nesta efervescência de mudanças no sistema de ensino superior bra­
sileiro, algumas destinadas exclusivamente às universidades públicas, 
cabe questionar: como ficam os senhores do conhecimento? Como 
impactam essas medidas no meio acadêmico? Como recebem os do­
centes do ensino superior público essas reformas? Parafraseando Antón 
(2000), como sujeitos, como espectadores ou como reféns?

O impacto: um caso específico

Objetivando detectar esse impacto, foi desenvolvido um estudo pi­
loto na Universidade de Brasília nos anos de 1998 e 1999. A UnB foi 
escolhida por ser considerada uma das instituições de excelência na 
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classificação desenvolvida por dois autores diferentes, que seguem cri­
térios distintos. Para Arágon (2000 e 1994), a UnB ocupa o quinto 
lugar no ranking das universidades altamente consolidadas. Os critéri­
os de classificação observam a qualidade dos programas de 
pós-graduação, (cursos em todas as áreas do conhecimento, a maioria 
com conceitos elevados nas agências estatais avaliadoras/financiadoras); 
um corpo docente com qualificação e produção que a situa entre as 
cinco primeiras universidades federais; as mais altas notas na avalia­
ção do ensino de graduação desenvolvida pelo ministério da educação 
nos anos de 98 e 99. Balbachevsky classifica a Universidade de Brasília 
como componente do contexto I ou semi-acadêmico“...corresponde a 
instituições com alta proporção de professores trabalhando em Tem­
po Integral e Doutores (mais de 50%...)... ”16. A autora estabelece sua 
categorização a partir do critério básico da carreira acadêmica que é a 
titulação e da correspondente dedicação ao ensino, à pesquisa, às ativi­
dades administrativas internas da universidade, à extensão e às 
atividades de consultoria. Embora os dois autores adotem critérios di­
ferentes, ambos chegam a uma classificação semelhante sobre a 
Universidade de Brasília.

16 - CAPES - Fundação-Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior; CNPq - 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
17 - Balbachevsky, 1996-A:13.

O estudo realizado constituiu uma amostragem aleatória simples, 
sem reposição, do universo investigado. A Universidade de Brasília 
contava com 1.497 professores em seu quadro funcional de dedicação 
exclusiva, no ano de 1999. Foram aplicados 143 questionários, o que 
perfaz uma amostra de 9,3%. Esta amostra apresentou 4,2% de titula­
res; 51% de professores adjuntos; 32;2% de assistentes e 12,6% de 
auxiliares. Se considerarmos a variável titulação, a amostra consistiu 
de 51,7% doutores; de 28,7% mestres; de 2,8% especialistas e de 16,8% 
professores graduados. Uma terceira dimensão verificada foi o genêro 
da população investigada: 65% dos professores efetivos da Universi­
dade de Brasília são homens e 35% são mulheres. Uma última 
perspectiva foi a das áreas de conhecimento: adotando-se o critério de 
delimitação estabelecido pela CAPES/CNPq17, a amostra apresentou 
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21% de docentes nas ciências exatas e da terra; 10,5% nas biológicas; 
9% nas engenharias; 9,8% nas ciências da saúde; 6,3% nas ciências 
agrárias; 10,5% nas ciências sociais aplicadas; 21,7% nas ciências hu­
manas e 11,2% na lingüística, letras e artes. Todas as variáveis da 
amostragem apresentaram uma aproximação pari passu com o univer­
so investigado.

Ainda que todas essas variáveis tenham sido observadas na pesqui­
sa - titulação, categoria funcional, sexo e área do conhecimento - este 
trabalho ressaltará o posicionamento dos doutores e dos titulares em 
relação às políticas de ensino superior que o Estado brasileiro tem 
implementado para o setor, em especial as universidades públicas e seu 
professorado. A distinção entre categoria funcional (titulares) e titulação 
(doutores) será enfatizada porque, embora seja ínfimo, existem titula­
res que não são doutores e o grande número dos doutores não é titular. 
De qualquer forma, essas duas subcategorias constituem o alto clero 18 
da universidade. Alto clero porque além de serem os profissionais de 
maior qualificação, são os que se dedicam full time às atividades fins 
da universidade com atuação na pós-graduação, orientação de teses, 
coordenação de projetos coletivos de pesquisa, produção científica 
consubstanciada em publicações. Titulares e doutores são os acadêmi­
cos por excelência. Dotados de autonomia intelectual e de um capital 
cultural19 20 que lhes possibilita elaborarem proposituras alternativas à 
realidade, assim como novos arsenais teóricos e metodológicos de in­
vestigação científica. O poder de influência de titulares e doutores 
geralmente transcende o campo científico™ e manifesta-se nos altos 
cargos da estrutura estatal que, muitas vezes, são convidados a ocupar. 
Muitos deles são os próprios formuladores das políticas públicas, se­
não diretamente, à frente de cargos político-administrativos, mas 
indiretamente, através de consultorias. Assim, além de produzirem o 
conhecimento novo, formam profissionais qualificados que vão-se cons­
tituir também formadores21. Os demais são aprendizes.
18 - Coelho, 1988. Esta expressão não está sendo utilizada, neste trabalho, em seu sentido corrente, 
pejorativo.
19 - Bourdieu, 1987.
20 - idem, 1985.
21 - O termo formador aqui não se restringe à função professoral. Pelo contrário, abrange vários 
outros tipos de profissionais que vão atuar no mercado de trabalho.
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Há que se considerar ainda que estruturas organizacionais distintas 
produzem culturas institucionais diferentes no meio acadêmico e estas, 
identidades diferenciadas que proporcionam visões e atuações díspares 
a respeito de uma mesma prática. O ambiente acadêmico, aliado às 
estratégias profissionais individuais, proporciona diferentes valores, 
culturas acadêmicas e padrões de envolvimento profissional diferenci­
ados. Se estas diferenças aparecem no sistema de ensino superior 
brasileiro, considerando a categoria das instituições e o lugar que estas 
ocupam no podium, observam-se nuanças de diferenciação na cultura, 
valores e práticas se considerarmos a profissão acadêmica. Balbachevsky 
(2000) demonstra como o nicho da cultura de valorização da prática de 
pesquisa e de produção de conhecimentos está alocada na carreira do 
professor-doutor, cuja estratégia profissional é hetero-referente, cos­
mopolita. Este nicho subsume o papel docente ao de pesquisador e 
utiliza, como principal escala de prestígio, o reconhecimento de seus 
pares a partir das atividades de pesquisa e produção. As relações de 
poder a que se está subsumido e a escala de prestígio que se conquista 
no campo científico são estabelecidas a partir do capital cultural que 
se consegue acumular. Este corporifica-se em títulos, publicações, car­
gos, posições internas e externas ao meio acadêmico. O que significa 
dizer que, na estrutura acadêmica, não são todos tão pares assim. Por 
isso ressaltamos, neste estudo de caso, o posicionamento dos professo­
res doutores e dos titulares em relação às políticas de ensino superior, 
diferenciando-o dos demais níveis da carreira acadêmica.

O instrumento de pesquisa utilizado consistiu de um questionário 
estruturado, dividido em quatro partes. A primeira e segunda objetivavam 
coletar dados gerais que possibilitassem a caracterização da população 
investigada e de sua formação acadêmica. Na terceira, o questionário 
procurou detectar alguns valores e práticas que permeiam o mundo aca­
dêmico. O último bloco de questões do instrumento de pesquisa buscou 
detectar o impacto que as atuais políticas públicas de ensino superior 
causou sobre a comunidade acadêmica. Quatro temas foram destacados 
no bloco de políticas públicas: a possibilidade de mudança da estrutura 
organizacional das instituições federais de ensino superior; a questão da 
especialização dessas instituições - estes dois últimos diretamente 
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correlates ao mecanismo de seletividade; os elementos que compõem o 
conceito de autonomia universitária e a visão dos acadêmicos sobre os 
possíveis fatores causadores da crise das universidades públicas.

Com relação ao primeiro subtema: a possibilidade de mudança da 
estrutura interna da universidade pública, proposta fulcral na atual po­
lítica de Estado, este foi um dos pontos que mais encontrou resistência 
no seio da comunidade acadêmica: a rejeição total é alta em todas as 
categorias da titulação, mas o maior índice encontra-se entre os douto­
res (54,2%) e titulares (50%). É relevante considerar que a mudança 
estrutural da universidade federal está relacionada à sua desestatização 
de fato, ainda que na reforma do Estado implantada pelos militares em 
69, as autarquias e fundações tenham sido criadas como estruturas 
administrativas descentralizadas22. A real e efetiva autonomia da uni­
versidade, a ponto de esta ser banida da estrutura estatal, como prevê a 
atual política de ensino superior, parece ser uma possibilidade radical 
demais para os acadêmicos pesquisados. Este receio está relacionado à 
história do financiamento do ensino superior brasileiro, em especial 
nas últimas duas décadas. Passados os anos dourados de criação e con­
solidação da estrutura federal de ensino superior e de ciência & 
tecnologia, montada e financiada pelos militares como parte de seu 
projeto de desenvolvimento nacional, a universidade pública brasileira 
viu-se, sistematicamente, relegada a últimos planos. Com a possibili­
dade de as universidades deixarem de ser parte integrante do Estado, 
os acadêmicos parecem temer a não inclusão das atividades de ensino 
superior e de pesquisa científica no orçamento estatal, o que obrigaria a 
uma privatização da mesma. Esse receio pôde ser comprovado através 
do instrumento de pesquisa aplicado. Argüidos sobre quais seriam os 
fatores causadores da crise que se arrasta, pelo menos, há duas décadas 
no setor público, os professores apontaram a ausência de um aporte de 
recursos financeiros mais volumoso: titulares 87,5%; doutores 65,7%.

Subsumido à reforma da estrutura institucional da universidade bra­
sileira, em especial à pública, encontra-se a possibilidade da atual 
política de ensino superior contemplar a diversidade real do sistema, 
flexibilizando o subsistema público e permitindo a incorporação da 
22 - Bresser Pereira, 1998 e 1996; Martins, 1997.
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heterogeneidade de instituições, em especial no sub-subsistema fede­
ral. Esta é uma possibilidade bem aceita pelos doutores: 58,6% de 
concordância absoluta. O posicionamento dos titulares é comedido: 
37,5% apresentam discordância total em contraposição a 37,5% que 
concordam com restrições. Começa a se delinear nichos de diferencia­
ção conceptual-politico entre os vários segmentos que compõem a 
profissão acadêmica.

Correlacionadas a essas duas questões estão outras duas: a estabilidade 
garantida aos docentes, como a qualquer funcionário público, nos moldes 
previstos pela Lei n° 8.112/90 e a isonomia salarial entre os docentes das 
IFES23. Com relação à estabilidade, 75% dos titulares e 64,8% dos douto­
res posicionam-se pela quebra da estabilidade funcional na carreira 
acadêmica. A discordância dos titulares à manutenção da estabilidade fun­
cional dos docentes é absoluta, enquanto a dos doutores é relativa: 45,1% 
total e 19,7% parcial. Isso demonstra a tendência à desburocratização da 
profissão acadêmica. Respaldados no ethos e nas práticas que lhe dão iden­
tidade, o universo pesquisado posiciona-se por sua desvinculação como 
funcionários públicos. O cotidiano de suas práticas de ensino e de pesqui­
sa, a sua função social de criação e difusão do conhecimento novo, seja 
puro ou aplicado, e da qual a sociedade é profundamente dependente, é o 
amálgama que constitui a profissão acadêmica como grupo específico e, 
por isso, requer tratamento diferenciado por parte do Estado. Assim, o que 
lhe confere identidade enquanto grupo específico não é o fato de as univer­
sidades federais brasileiras serem parte da estrutura estatal, muito menos o 
fato de ser o governo federal que efetua o pagamento de seus proventos. Já 
à questão da isonomia entre as IFES, o posicionamento destas categorias 
específicas de professores da UnB é um contudente não: titulares, tam­
bém, 75% e doutores 70,4%. No caso dos titulares, a discordância expressa 
é relativa: 50% total e 25% parcial. Na questão salarial começa a se deline­
ar a defesa da diversidade do subsistema federal de ensino superior.

23 - Instituições Federais de Ensino Superior.
24 - Lei n° 9.394/96, Art. 52, parágrafo único.

A possibilidade de existirem ‘universidades especializadas’, comc 
prevê a LDB24, a concordância relativa foi alta entre os doutores: 60,57< 
(36,6% total e 23,9% parcial). Os titulares (66,6%) apresentam-se des­
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favoráveis à especialização das instituições no subsistema, de acordo 
com missões institucionais diferentes: ou ensino, ou pesquisa (44,4% 
total e 22,2% de discordância parcial). Este dado confirma o anterior, 
aqui, 44,4% dos titulares são absolutamente desfavoráveis à especiali­
zação de instituições de ensino superior segundo funções, lá, apenas 
37,5% dos titulares aceita, com restrições, a diversidade do subsistema 
com a criação de novos tipos de instituições. Observa-se, assim, coe­
rência no posicionamento dos titulares, uma vez que a especialização 
das instituições de ensino superior por funções últimas vai demandar 
novas estruturas organizacionais, permitindo a diversidade do 
subsistema. Mas apresenta-se um paradoxo entre a reação dos titulares 
e a dos doutores. Os doutores apresentam-se, tendencialmente, mais 
abertos à possibilidade tanto de flexibilização da estrutura organizacional 
da universidade, quanto à diversificação do subsistema federal de ensi­
no superior. Como explicar esta contradição entre titulares e doutores? 
Recorro à Clark (1983), Balbachevsky (2000) e Bourdieu (1987 e 1985). 
Há diferentes profissões acadêmicas no campo científico. As diferen­
ças são amalgamadas a partir de identidades específicas que cada nicho 
consolida, a partir de um ethos vinculado, provavelmente, a outras va­
riáveis como área do conhecimento e mesmo sexo. A titulação e o degrau 
ocupado na categoria funcional, não foram suficientes, neste caso, para 
explicar as nuanças de diferenciação de posicionamentos diferentes entre 
doutores e titulares. O refino dos dados, através do cruzamento com 
essas outras variáveis, possibilitar-nos-á, futuramente, a explicação desse 
filigrana. Fico a dever o desvelamento deste dado em uma análise mais 
acurada.25

25 - Este trabalho consiste de uma primeira análise dos dados coletados através da pesquisa Políti­
cas Públicas e Profissão Acadêmica. O projeto foi desenvolvido nos anos de 1998 e 1999 e subdivi­
dia-se em três subpartes integradas mas independentes: Profissão Acadêmica - perfil e especificidades, 
coordenado pelo Dr. Virgílio Alvarez Aragón (também coordenador-geral do projeto integrado); 
Profissão Acadêmica - escala de valores e prestígio, coordenado pelo Dr. Bráulio Tarcísio Porto 
de Mattos e Políticas Públicas - impacto no meio acadêmico, coordenado pela autora.

Em que pese as sutis diferenças, há mais um elemento comum entre 
os dois segmentos estudados: uma ferrenha crítica à atuação do Estado, 
no que toca, principalmente, ao tema financiamento. Tal crítica é reve­
lada pelos dados nas questões sobre a realidade concreta das 
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universidades públicas. Solicitado aos acadêmicos que atribuíssem pe­
sos a uma listagem de possíveis fatores explicativos da atual condição 
de crise das instituições federais de ensino superior, a população 
investigada ressaltou a ausência de investimentos financeiros por parte 
do Estado como fator essencial: 87,5% dos titulares e 65,7% dos dou­
tores. O segundo quesito apontado diz respeito a uma questão interna 
da universidade: a má-administração dos recursos humanos foi aponta­
da como essencial por 75% dos titulares e 52,1% dos doutores. Questões 
mais pertinentes à cultura acadêmica como pluralismo de concepções e 
a consolidação de uma ética acadêmica foram relevados como secun­
dários. A crise da universidade pública brasileira é explicada, pelos 
acadêmicos dos últimos níveis da carreira da Universidade de Brasília, 
a partir de questões materiais de sobrevivência desta como o financia­
mento e o auto-gerenciamento dos recursos disponíveis.

O conceito de autonomia é fulcral à estrutura e ao funcionamento da 
universidade, desde as suas mais remotas origens, quando a instituição 
digladiava-se com o poder espiritual da igreja, abrindo novos objetos de 
estudo, insurgindo-se por hipóteses consideradas sagradas, aplicando 
novos métodos de investigação, criando novas teorias explicativas. De lá 
para cá, a luta tem sido com o poder secular do Estado, no sentido de 
manter-se livre de orientações políticas, de freios ideológicos, de 
direcionamentos financeiros. A universidade, em especial a pública bra­
sileira, chega a este momento histórico com a mesma tensão que a angustia 
desde seu nascimento: a manutenção de sua autonomia frente às 
reformulações do mercado, do Estado e da sociedade; frente aos modis­
mos passageiros do consumo que impõe a criação constante de novas 
mercadorias, novos serviços, direcionando a investigação científica. Desde 
1988 esse é um debate presente nos meios acadêmicos e políticos brasi­
leiros. A Constituição Federal elevou à categoria de princípio 
constitucional a autonomia universitária26. O atual governo empenha-se 
pela regulamentação deste artigo em um projeto de emenda constitucio­
nal que se arrasta deste 1995, enfrentando a resistência dos meios 

26 - Muito pela pressão do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Organização da socieda­
de civil composta por 16 associações de caráter acadêmico, profissional, sindical e estudantil, 
ligadas à área de educação e que atuaram de forma organizada na constituinte. Ver Pinheiro, 1991.
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acadêmicos e sindicais, principalmente. Assim, é importante conhecer o 
quê a profissão acadêmica compreende por autonomia: o quê os acadê­
micos da Universidade de Brasília conceituam como autonomia?

O conceito apresentado pelos titulares aborda preponderantemente dois 
aspectos: a relação política com o Estado e a missão primai da universi­
dade: os dois quesitos foram consideradas essenciais: não submissão ao 
poder executivo 50% e liberdade de ensinar e pesquisar: 55,6%. Já os 
doutores apresentam uma variação do conceito de autonomia: foram con­
sideradas essenciais a liberdade de escolher os representantes políticos 
no interior da instituição (77,3%) e a independência político-partidário 
(70,4%) e ideológica (74,6%) da universidade. Os dados expressam que 
os titulares preservaram, no ethos acadêmico, o conceito clássico de au­
tonomia, primordialmente relacionado aos fins históricos e sociais últimos 
da instituição. O conceito de autonomia dos doutores enfoca a relação 
com os aspectos político-ideológicos, mais vinculado à conjuntura polí­
tica brasileira. Uma lacuna é importante ressaltar: nesta febre de avaliação 
das instituições de ensino superior, a liberdade de a universidade exercer 
esta prerrogativa ocupou escala secundária: 50% dos titulares e 45,1% a 
consideram apenas relevante. Por já estar tradicionalmente subsumida às 
atividades seculares da academia, a possibilidade desta auto-avaliar-se é 
considerada elemento intrínseco de suas práticas cotidianas.

Respondendo à questão proposta por Antón (2000) e considerando a 
análise de Balbachevsky (2000) e Aragón (2000 e 1994), a possibilidade 
de os acadêmicos da Universidade de Brasília serem sujeitos, espectado­
res ou reféns das atuais políticas de ensino superior está correlacionada à 
posição que a instituição ocupa no espectro de instituições de ensino 
superior. O ambiente produzido pela instituição vai propiciar a fecunda­
ção de uma cultura acadêmica que a distingue das demais. Essa cultura 
específica expressa-se com maior nitidez e delineamento em determina­
dos nichos profissionais, a depender da teia de relações acadêmicas e 
políticas em que se movimenta o docente.

Observa-se nessas respostas, em média, uma indefinição dos acadê­
micos da Universidade de Brasília à proposta de flexibilização do modelo 
humboldtiano de universidade, expressa nas atuais políticas de ensino 
superior. Levanto, como hipóteses, algumas possíveis variáveis 
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explicativas para a indefinição detectada. Primeiro, a flexibilidade de­
tectada, de maneira mais incisiva entre os doutores que entre os titulares, 
não assume a perspectiva de adaptar a universidade à dinâmica 
globalizante, ou aos ‘novos tempos’, mas advém de uma consciência 
histórico-política, embasada em conhecimentos dos possíveis e variados 
fatores causadores da crise que se expressa, de forma profunda e crônica 
há, pelo menos duas décadas, nas instituições públicas de ensino superi­
or, como foi comprovado pelos dados (descrito e analisado em parágrafos 
anteriores).

Segundo, o caso brasileiro é complexo: se, por um lado, o constructo 
humboldtiano expressa um tipo ideal de universidade - a estrutura clássi­
ca, autônoma frente ao poder político do Estado, aos interesses 
pragmáticos do mercado e aos modismos ideológicos de qualquer or­
dem, capaz de realizar ensino, pesquisa e extensão - por outro lado, 
representa também a defesa de uma estrutura calcada sob o auspício do 
autoritarismo brasileiro. A estrutura federal de ensino superior brasileira 
- única - foi montada pelos militares como instituições estratégicas de 
seu mega-projeto desenvolvimentista. Tomando-se por referência à His­
tória, é politicamente questionável manter-se na defesa de um modelo de 
universidade que foi criado como sustentáculo de um projeto de desen­
volvimento já falido e autoritário, ainda que esta estrutura tenha sido, 
tentativamente, a viabilização prática de um modelo ideal.

Terceiro, considerando-se as novas configurações e necessidades do 
mercado de trabalho, é problemático manter-se como reduto de uma es­
trutura única, que não desempenha funções múltiplas, que não se rende à 
diversidade da realidade e que, portanto, relega tal possibilidade para o 
setor privado. O subsistema privado de ensino superior brasileiro tem-se 
expandido com uma velocidade intensa, desde fins dos anos oitenta. Es­
tas instituições têm apresentado a capacidade de reorganização rápida a 
partir da nova legislação, das demandas do mercado e das políticas pú­
blicas, oferecendo não só diferentes e novos cursos como variados níveis 
de qualificação profissional.27

Quarto, se nos reportarmos ao funcionamento interno da universi­
dade federal pública, estudos apontam, desde a década de oitenta, como
27 - Ver Martins, 1999.
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tal estrutura possibilitou uma prática acadêmica que se toma a negação 
da ética acadêmica28, ainda que este subsistema tenha reafirmado-se 
como referência de excelência frente ao subsistema privado que, em 
média, congrega instituições de todos os tipos e modalidades: desde 
centros formadores de pesquisadores e acadêmicos à, literalmente, 
frabriquetas de diplomas que ministram cursos de fins de semana. Con- 
solidou-se assim uma ‘vaidade’ no meio acadêmico federal, referendada 
pelas últimas avaliações realizadas pelo Ministério da Educação na 
graduação - onde, sistematicamente, as instituições públicas29 têm apre­
sentado as melhores notas - e na avaliação da pós-graduação procedida 
ao longo dessas décadas.

28 - Coelho, 1988.
29 - Muito embora esteja referindo-me à parte do sistema de ensino superior público brasileiro - as 
instituições federais de ensino - no que tange à avaliação, tanto da pós quanto da graduação, não 
se pode esquecer a excelência de algumas estaduais.

Assim, não se pode dizer que o alto clero da Universidade de Brasília 
seja tendente às reestruturações da universidade pública propostas pela 
nova política de ensino superior brasileira, que objetiva quebrar a es­
trutura monocórdia do subsistema federal de ensino superior. Tampouco 
se pode dizer que apresentem uma resistência definida. Os titulares 
enfileram-se na defesa do modelo humboldtiano de universidade, apre­
sentando maior discordância à reforma institucional da universidade 
pública brasileira. Já os doutores posicionam-se favoravelmente à fle­
xibilidade das IFES, sem que isso signifique a saída das universidades 
federais da estrutura estatal. Assegurar o ensino superior e a pesquisa 
científica, realizados nas instituições públicas, como atividades de 
responsabilidade do Estado é garantir a sua manutenção financeira atra­
vés do orçamento público federal. Não se está expressando aqui que os 
doutores da Universidade de Brasília estão de acordo com a política do 
governo. O que os dados demonstram é uma abertura desses acadêmi­
cos à possibilidade de mudança da estrutura funcional da universidade 
pública federal.

A posição dos acadêmicos da Universidade de Brasília, especifica­
mente titulares e doutores, frente às atuais políticas de ensino superior, 
expressa uma diversidade de posicionamentos. A heterogeneidade de 
posições está alocada segundo o nicho da carreira, comprovando a aná-



PolÍTÍCAS PÚbLiCAS E AcAdÊMICOS: UM CASO dr ÍMpACTO 225

lise de Bourdieu (1987 e 1985) e de Balbachevsky (2000), conjunta­
mente: capita] cultural diferenciado, posições internas diversificadas 
no campo científico, posicionamento político-conceptuais, valores e 
práticas específicos. Mas se titulares e doutores divergem no que tange 
à possibilidade de abertura do subsistema federal de ensino superior, 
no sentido de superar a rigidez da estrutura organizacional para a pos­
sível diversificação das instituições a partir da especialização por funções 
ou por áreas do conhecimento, ambos têm em comum a defesa da res­
ponsabilidade do Estado com a manutenção e o financiamento do ensino 
superior público e com a infra-estrutura institucional pública produtora 
de ciência & tecnologia. É parte intrínseca do ethos acadêmico, no ni­
cho pesquisado, a defesa da universidade pública e da profissão 
acadêmica.
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Este livro surge como resultado do 
intercâmbio acadêmico entre estudiosos e 
centros de pesquisa sobre a questão do 
ensino superior na América Latina. Debate 
que se consubstanciou no Seminário 
Internacional A Universidade, O Ensino 
Superior e a Ciência & Tecnologia no 
Brasil e América Latina: Problemas, 
Soluções e Perspectivas, realizado na 
Universidade de Brasília, em maio de 
2000, por iniciativa do NESUB Núcleo de 
Estudos sobre Ensino Superior; do 
CEPPAC Centro de Pesquisa e Pós- 
Graduação sobre América Latina e Caribe 
e da ANDES-SN: Associação Nacional 
dos Docentes de Ensino Superior, na 
gestão 98/00.

Subdivide-se em quatro grandes 
temáticas: Universidades Elites e Estado é 
o tema que abre o livro, mostrando a 
correlação existente entre essas três 
instituições, em um resgate histórico. A 
Formação de Cientistas: Necessidades e 
Soluções aponta a experiência brasileira, 
considerando especificamente a alocação, 
no mercado de trabalho, dos egressos dos 
cursos de pós-graduação e a formação de 
quadros na área médica. A Profissão 
Acadêmica: Especifi cidades e 
Perspectivas constitui a terceira grande 
área abordada na obra e apresenta um 
mapeamento macro dessa profissão nas 
instituições de ensino superior brasileiras, 
assim como detalha o caso mexicano e a 
especificidade da Universidade de 
Brasília. As Novas Políticas de 
Reestruturação do Ensino Superior e o 
Futuro da Universidade analisam as atuais 
políticas de Estado para o ensino superior, 
apontando as experiências chilena, 
argentina e brasileira.



O
 mundo no qual vivemos hoje c um mundo de
incertezas. Incertezas provocadas, entre outros 
fatores, pelo paradoxo intrínseco à nossa 

sociedade altamente instável: a utilização social do 
conhecimento científico como fonte legítima c fidedigna de 
possibilidade de resolução dos inúmeros problemas humanos 
provocou, ao mesmo tempo, o surgimento de novas questões. A 
intensidade e a velocidade atual de produção, comercialização e 
difusão do conhecimento científico é uma das fontes geradoras 
do alto grau de instabilidade social no qual vivemos. Estamos na 
sociedade do conhecimento.

O ensino s^x^rior constitui uma das formas clássicas de 
difusão deste conhecimento. As universidades, os loci 
históricos de produção. Esta nova engrenagem social impõe 
nova dinâmica também a essas instituições que, na América 
Latina, caracterizam-se por espcciflcidades econômicas, 
políticas e culturais.

É o que se dispõe a analisar este livro: a dinâmica do ensino 
superior, da universidade, da ciência & tecnologia c da profissão 
acadêmica na América Latina. E quais as possibilidades de 
futuro para cada uma delas, na atual conjuntura mundial.
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